
13 102 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 172 — 7 de Setembro de 2005

19 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impe-
dimentos, pela vogal efectiva mencionada em primeiro lugar.

23 de Agosto de 2005. — O Coordenador, Fernando Manuel de
Almeida Afoito.

ANEXO

Programa da prova de conhecimentos gerais

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso:
3.1 — Regulamento das administrações regionais de saúde.

Legislação

Decretos-Leis n.os 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, 70-A/2000, de 5 de
Maio, e 157/2001, de 14 de Maio.

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, com as alterações introduzidas

pela Lei n.o 25/98, de 28 de Maio.
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.
«Carta ética».

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo

Aviso n.o 7943/2005 (2.a série). — Concurso interno geral de
âmbito sub-regional para provimento de um lugar na categoria de chefe
de serviço da carreira médica de saúde pública. — Nos termos do n.o 71
da Portaria n.o 44/98, de 27 de Janeiro, torna-se pública a lista de
classificação final do concurso interno geral de âmbito sub-regional
para provimento de um lugar na categoria de chefe de serviço, da
carreira médica de saúde pública, aberto pelo aviso n.o 12 161/2004
(2.a série), de 30 de Dezembro, publicado no Diário da República,
n.o 304. Esta lista que foi homologada por despacho da coordenadora
da Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo de 25 de Agosto de
2005 resulta da decisão proferida pelo júri do concurso após apreciação
das alegações apresentadas pelos candidatos na fase de audiência
prévia, consubstanciada em acta:

1.o Humberto Elísio Andrade Faria — 16,30 valores.
2.o Emídio Luís Carvalho Morais — 16,00 valores.

Nos termos do n.o 72 da Portaria n.o 44/98, de 27 de Janeiro,
do referido despacho de homologação cabe recurso hierárquico com
efeito suspensivo, a interpor no prazo de 10 dias úteis para o Ministro
da Saúde, a contar da data da publicação deste aviso.

25 de Agosto de 2005. — A Coordenadora, Ana Maria Ribeiro.

Despacho n.o 19 436/2005 (2.a série). — Por ter sido incorrec-
tamente publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 159, de 19 de
Agosto de 2005, anula-se o aviso n.o 7418/2005 (2.a série).

25 de Agosto de 2005. — A Coordenadora, Ana Maria Ribeiro.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

Aviso n.o 7944/2005 (2.a série). — Concurso n.o 37/05 — assis-
tente de oftalmologia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 50.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos
Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira

Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
de 15 de Dezembro de 2004, de acordo com os planos anuais para
abertura de concursos interno e externo de chefe de serviço e de
assistente da carreira médica hospitalar para o ano de 2005, aprovado
por deliberação do conselho de administração da Administração
Regional de Saúde do Norte de 26 de Janeiro de 2005, se encontra
aberto concurso interno de provimento para preenchimento de uma
vaga de assistente de oftalmologia da carreira médica hospitalar do
quadro de pessoal médico deste Centro Hospitalar, aprovado pela
Portaria n.o 1172/95, de 25 de Setembro.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública e visa exclusivamente o preenchimento da vaga posta
a concurso, pelo que se esgota com o preenchimento desta.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

4.2 — São requisitos especiais de admissão:
4.2.1 — Possuir o grau de assistente de oftalmologia ou equivalente,

nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março;

4.2.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
5 — Não poderão candidatar-se funcionários admitidos nos serviços

e organismos da administração pública central através de recrutamento
externo, designadamente ao abrigo de quotas de descongelamento
fixadas nos termos dos artigos 12.o e 13.o do Decreto-Lei n.o 41/84,
de 3 de Fevereiro, que não contém um período mínimo de três anos
de provimento em lugar do quadro de pessoal do serviço ou organismo
para onde foram recrutados.

5.1 — Exceptuam-se da disposição referida no número anterior os
funcionários que tenham ingressado em lugar dos quadros da função
pública antes da entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 101/2003, de
23 de Maio.

6 — Apresentação de candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidatura é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia e entregue no serviço
de pessoal, sito no Hospital Eduardo Santos Silva, à Rua de Conceição
Fernandes, 4434-502 Vila Nova de Gaia, pessoalmente ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, residência
e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente se encontra vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6.4 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

6.5 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 5.4 implica a não admissão
ao concurso.
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6.6 — O documento referido na alínea c) do n.o 5.4 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
àquele requisito.

6.7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

7 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

8 — Selecção dos candidatos — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, com observância do disposto nos n.os 26
a 29.3 do Regulamento citado no n.o 1.

9 — Divulgação das listas:
9.1 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada

no Serviço de Pessoal, com notificação dos candidatos por ofício regis-
tado, com aviso de recepção;

9.2 — A lista da classificação final será publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. António de Sousa Nunes, chefe de serviço de
oftalmologia e director do respectivo serviço.

Vogais efectivos:

Dr. Luís Manuel Sousa Pinto Agrelos, assistente graduado
de oftalmologia.

Dr.a Maria Rosário Bento Varandas, assistente graduada
de oftalmologia.

Vogais suplentes:

Dr. Arnaldo Manuel Vicente Lima Brandão, assistente gra-
duado de oftalmologia.

Dr. Joaquim Fernando Oliveira Sequeira, assistente de
oftalmologia.

11 — Todos os membros do júri são funcionários deste Centro
Hospitalar.

12 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente em caso de falta
ou impedimento.

23 de Agosto de 2005. — O Chefe de Repartição, por competência
subdelegada, Domingos Moreira Lopes.

Rectificação n.o 1531/2005. — Concurso n.o 09/05 — assistente
principal, ramo de nutrição. — Por ter saído com inexactidão o aviso
n.o 7536/2005 (2.a série) publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 24 de Agosto de 2005, a pp. 12 284 e 12 285, rectifica-se
que, no n.o 8, na col. fundamentação (critérios de atribuição das pon-
tuações), onde se lê «4.2.3 — Actividade científica (2):» deve ler-se
«4.2.3 — Actividade científica (3):» e, no n.o 15, nos vogais efectivos,
onde se lê «Dr.a Maria Manuela Silva Peneira Almeida.» deve ler-se
«Dr.a Maria Manuela Silva Ferreira Almeida». (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Agosto de 2005. — O Chefe de Repartição, por competência
subdelegada, Domingos Moreira Lopes.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 7945/2005 (2.a série). — Ciclo de estudos especiais de
neonatologia. — Para conhecimento dos interessados e devidos efeitos,
faz-se pública a lista de candidatos admitidos ao ciclo em epígrafe,
do Hospital de D. Estefânia, devidamente homologada por deliberação
do conselho de administração deste Hospital em 12 de Agosto de
2005:

Dr.a Alexandra Araújo Marques da Silva Couto.
Dr. Sérgio Miguel Severino Pinto.

19 de Agosto de 2005. — Pelo Conselho de Administração, a Vogal
Executiva, Fernanda Gíria.

Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia

Aviso n.o 7946/2005 (2.a série). — Depois de devidamente homo-
logada pelo conselho de administração em 24 de Agosto de 2005,
a seguir se publica a lista de classificação final do concurso interno
geral de provimento para um lugar de assistente de anestesiologia

do quadro de pessoal do Hospital Central Especializado de Crianças
Maria Pia, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 268, de 15 de Novembro de 2004:

Valores

Dr.a Amélia de Jesus Vilares Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,4
Dr.a Sandra Cristina Borges Alves Pereira Ferreira Almeida 17
Dr.a Hermínia Teresa Machado Ferreira Cabido . . . . . . . . . . . 14
Dr.a Maria Isabel Tomé Allen . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

Da presente homologação cabe recurso hierárquico, com efeito
suspensivo, a interpor no prazo de 10 dias úteis para o Ministro da
Saúde.

24 de Agosto de 2005. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Manuela Machado.

Hospital Distrital de Mirandela

Aviso n.o 7947/2005 (2.a série). — Concurso interno geral de pro-
vimento para um lugar de chefe de serviço de cirurgia geral da carreira
médica hospitalar. — 1 — Nos termos do artigo 15.o, alínea c), n.o 1,
e do artigo 30.o, ambos do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de
Junho, e do Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau
de Consultor e de Provimento na Categoria de Chefe de Serviço
da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97,
de 11 de Março, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração do Hospital Distrital de Mirandela de 11 de Agosto
de 2005, no uso da competência conferida pelo n.o 36, capítulo II,
da já referida Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, se encontra aberto
concurso interno geral para o provimento de uma vaga na categoria
de chefe de serviço de cirurgia geral do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 436/96, de 3 de Setembro.

2 — O concurso é interno geral de acesso, aberto a todos os médicos
possuidores dos requisitos de admissão vinculados à função pública,
independentemente do serviço a que pertençam, e visa exclusivamente
o preenchimento da vaga ora posta a concurso, pelo que se esgota
com o seu provimento.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Hospital Dis-
trital de Mirandela, podendo também vir a estender o exercício das
respectivas actividades a outras instituições com as quais possa vir
a ter acordos ou protocolos de colaboração.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — São requisitos gerais:

a) Ter a nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou do serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

4.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional a que respeita
o concurso;

b) Ter a categoria de assistente graduado de cirurgia geral há,
pelo menos, três anos.

5 — Apresentação de candidaturas:
5.1 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

5.2 — Forma — a candidatura deverá ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Mirandela, entregue pessoalmente no Serviço
de Pessoal ou remetido por correio, registado, com aviso de recepção,
e obrigatoriamente expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 5.1.

5.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, filiação,
data de nascimento, residência, telefone e número, validade
e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
do concurso.


